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Entidades públicas devem à EDA 
24 milhões de euros

O presidente da Elétrica dos Aço-
res (EDA) reconheceu que a taxa de 
juro de 7% relativa às dívidas da re-
gião é “penalizadora”, mas defendeu 
as orientações da entidade regulado-
ra, que “não são para inglês ver”.

Nuno Pimentel foi ouvido na co-
missão de Economia da Assembleia 
Regional, a propósito de uma iniciati-
va do BE que “recomenda ao Governo 
Regional a negociação da taxa de juro 
a aplicar ao pagamento de juros de 
mora relativo a dívidas referentes ao 
fornecimento de energia elétrica”, que 
são superiores a 6,5 milhões de euros.

“A taxa de 7% é, de facto, 
penalizadora. Mas o espírito dessa 
taxa é esse. Não foi a EDA que fez a 
lei. Essa lei nacional vem de uma di-
retiva comunitária”, afirmou o admi-
nistrador.

Directriz da ERSE

Instado pelo deputado do PS Carlos 
Silva a especificar se, em causa, esta-
ria uma lei ou uma recomendação, 
Nuno Pimentel salientou tratar-se de 
uma “diretriz definida” pela Entidade 
Reguladora dos Serviços Energéticos 
(ERSE).

“É suposto que as recomendações 
tenham algum efeito. Penso que não 
é para inglês ver […]. De facto, é só 
uma recomendação, mas, de facto, o 
que ela vem dizer é reforçar o entendi-
mento jurídico que a EDA tinha sobre 
esta matéria”, afirmou.

O presidente da elétrica regional 
rejeitou uma negociação da taxa juro 
com a região, advogando que é neces-
sário “assegurar um tratamento equi-
tativo dos acionistas” da EDA, cujo 
capital social está distribuído entre o 

Governo Regional (50,1%), ESA, so-
ciedade liderada pelo Grupo Bensaúde 
(39,7%), a EDP (10%) e pequenos 
acionistas (0,2%).

“Porque vou fazer diferente à re-
gião? O tratamento deve ser uniforme 
e devem ser todos tratados com equi-
dade e justiça”, assinalou.

República das Bananas

Nuno Pimentel acusou ainda o BE 
de querer uma “república das bana-
nas” depois de o partido ter defendido 
a redução das taxas de juro de mora.

“[A EDA] não é uma república das 
bananas. É uma república do privilé-
gio. Porque quem ganha com isso são 
os acionistas privados da EDA”, retor-
quiu o deputado bloquista António 
Lima.

O líder do PPM/Açores destacou 
que a EDA está “longe de prejudicar 
o erário público” e afirmou que uma 
“recomendação da entidade regulado-
ra é para cumprir”.

Marco Costa, do PSD, questio-
nou Nuno Pimentel sobre se existem 
acordos de pagamento com as entida-
des públicas que têm dívidas à EDA, 
referindo que o valor total daquelas 
dívidas é de cerca de 24 milhões de 
euros.

Hospitais são os que 
devem mais

“A grande questão são os hospitais, 
em que temos cerca de 21 milhões de 
euros de dívida. Quanto aos hospitais, 
não se pode falar propriamente que 
haja um acordo de pagamento fixado. 
Tem havido acordos em termos de re-
conhecimento de dívida”, respondeu.

O presidente da administração 
da EDA realçou que o atual Governo 
Regional (PSD/CDS-PP/PPM) “tem 
vindo a pagar os consumos correntes” 
de iluminação.

“Ao nível de iluminação pública, 
este governo já pagou 5,7 milhões de 
euros, incluindo 931 mil euros de ju-
ros de mora”, apontou.

A 3 de fevereiro, o BE/Açores 
anunciou que iria recomendar ao 
parlamento açoriano que o Governo 
Regional renegoceie com a elétrica 
açoriana os juros de mora relativos a 
dívidas com a empresa, que não deve-
rão ultrapassar os 4%.

A 11 de fevereiro, o Governo dos 

Açores disse que “honra os compro-
missos assumidos” pelos anterio-
res executivos, mas não excluiu uma 
“eventual revisão, caso seja possível” 
juridicamente, dos juros de mora nas 
dívidas à elétrica regional.

Em causa está o acordo de paga-
mento da dívida da iluminação públi-
ca que o anterior executivo do PS cele-
brou com a EDA em 12 de novembro 
de 2020.

Segundo o governo açoriano, a dí-
vida, a “pagar em três prestações”, as-
cende a mais de 6,5 milhões de euros, 
“acrescidos de juros de mora”, tendo 
sido pagos mais de 930 mil euros de 
juros de mora em 2021.

Regime dos Veículos 
Descaracterizados é 
inconstitucional

O Representante da República 
(RR), nos termos do nº 2 do arti-
go 278º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, devolveu ontem 
à Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores, o Decreto nº 
1/2022, que estabelece o “Regime 
Jurídico da Atividade de Transporte 
Individual e Remunerado de Passa-
geiros em Veículos Descaracterizados 
a Partir de Plataforma Eletrónica na 
Região Autónoma dos Açores”.

Segundo o gabinete do RR,  o Acórdão 
nº 180/2022 do Tribunal Constitucio-
nal, pronunciou-se, por unanimidade 
de todos os seus membros, no sentido 
da inconstitucionalidade das normas 
dos artigos 4º, nº 2, alíneas b) e f) e 13º 
do diploma (Decreto nº 1/2022), por 

violação do disposto no artigo 227º, 
nº 1, alínea a), conjugado com os ar-
tigos 165º, nº 1, alínea b), e 17º, com 
referência ao artigo 61º, nº 1, todos da 
Constituição da República Portugue-
sa.

TAP diz que subida de preços 
das passagens é inevitável

A CEO da TAP garante estar a 
assistir a “sinais positivos de recupe-
ração depois da pandemia” mas que 
perante o agravamento do conflito ar-
mado na Ucrânia surgem novos “de-
safios”.

”Não sabemos qual vai ser o seu 
impacto, tirando o facto de os preços 
estarem a aumentar e a flutuar”, dis-
se Christine Ourmières-Widener, on-
tem, na Bolsa de Turismo de Lisboa 
(BTL), durante a apresentação da es-
tratégia da TAP para o verão.

A responsável, que falava depois 
das notícias que davam conta de uma 
subida da sobretaxa do combustível, 
reconheceu que uma subida de preços 
era “inevitável”, argumentando que “a 
TAP precisa de ser competitiva, mas 
ao mesmo tempo precisa de enfrentar 
a flutuação dos custos”.

“Temos de ter muito cuidado com 
a procura e vamos monitorizá-la de 

perto, numa base diária. Queremos 
trazer mais turismo para Portugal. 
Estamos apenas a seguir o que a in-
dústria está a fazer”, ressalvou a res-
ponsável.

Ontem, a companhia aérea portu-
guesa anunciou que vai aumentar a 
taxa de combustível (YQ) devido ao 
aumento do preço do jetfuel, um dos 
principais fatores de custo na avia-
ção.

De acordo com o comunicado en-
viado às redações, a TAP explica a 
medida surge devido à previsão de al-
guns analistas que antecipam para o 
sector da aviação um impacto “extre-
mo” causado por este aumento “bru-
tal” do combustível. 

Embora a longo prazo a companhia 
aérea diz acreditar que a “a situação 
poderá estabilizar”, a curto prazo será 
“inevitável que os preços das viagens 
aumentem”.

Hospitais são os maiores
 devedores da EDA


